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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

EDITAL - Licitação

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 1242021
LICITAÇÃO N". 00019/2021
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

Órgão Realizador do Certame:
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA
RUA VIRGINIO VELOSO BORGES - , S/N - LOTEAMENTO JARDIM MIRITÂNIA - SANTA RITA - PB.
CEP: 58304-500 - Tel.: (83) 99812-1795.

O Órgão Realizador do Certame acima qualificado, inscrito no CNPJ 09.159.666/0001-61, doravante
denominado simplesmente ORC, torna público para conhecimento de quantos possam interessar que fará
realizar através da Pregoeira Oficial assessorado por sua Equipe de Apoio, as 09:30 horas do dia 17
de agosto de 2021, no endereço acima indicado, licitação na modalidade Pregão Presencial n® 00019/2021,
tipo menor preço? tudo de acordo com este instrumento e em observância a Lei Federal n° 10.520, de 17
de Julho de 2002 e subsidiariamente a Lei Federal n° 8.666, de 21 de Junho de 1993; Lei Complementar
n® 123, de 14 de Dezembro de 2006; Lei Complementar n® 22, de 25 de Setembro de 2019; Decreto Federal
n® 3.555, de 08 de Agosto de 2000; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores
das referidas normas; conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando obter a
melhor proposta para: LOCAÇÃO DE VEÍCULOS, PARA ATENDER A SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA,
PECUÁRIA, PESCA E ABASTECIMENTO E SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE DE SANTA RITA, PB.

1.0.DO OBJETO
1.1.Constitui objeto da presente licitação: LOCAÇÃO DE VEÍCULOS, PARA ATENDER A SECRETARIA MUNICIPAL
DE AGRICULTURA, PECUÁRIA, PESCA E ABASTECIMENTO E SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE DE SANTA RITA,
PB.

1.2.As especificações do objeto ora licitado, encontram-se devidamente detalhadas no correspondente
Termo de Referência - Anexo I deste Instrumento.
1.3.A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento convocatório,
especificações técnicas e informações complementares que o acompanham, quando for o caso, justifica-
se: Pela necessidade da devida efetivação de compra para suprir demanda especifica - LOCAÇÃO DE
VEÍCULOS, PARA ATENDER A SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, PECUÁRIA, PESCA E ABASTECIMENTO E
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE DE SANTA RITA, PB -, considerada oportuna e imprescindível, bem
como relevante medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações
continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação
aos objetivos programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento
aprovadas.
1.4.Salienta-se que na referida contratação, não será concedido o tratamento diferenciado e
simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos das disposições contidas
nos Arts. 47 e 48, da Lei Complementar n® 123/2006, por estarem presentes, isolada ou simultaneamente,
as situações previstas nos incisos II e III, do Art. 49, do mesmo diploma legal. Fica, no entanto,
assegurado a ME e EPP o tratamento diferenciado e simplificado previsto nos demais Artigos do Capítulo
V, Seção I, da Lei n®. 123/06.

2.0.DÓ LOCAL E DATA E DA IMPUGNAÇÂO DO EDITAL
2.1.Os envelopes contendo a documentação relativa á proposta de preços e a habilitação para execução
do objeto desta licitação, deverão ser entregues à Pregoeira até as 09:30 horas do dia 17 da agosto
de 2021, no endereço constante do preâmbulo deste instrumento. Neste mesmo local, data e horário será
realizada a sessão pública para abertura dos referidos envelopes.
2.2.Informações ou esclarecimentos sobre esta licitação, serão prestados nos horários normais de
expediente: das 08:00 as 13:00 horas. E-mail: pmsrlicitapublica@gmail.com.
2.3.Qualquer pessoa - cidadão ou licitante - poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar
o ato convocatório deste certame, se manifestada por escrito e dirigida à Pregoeira, até 02 (dois)
dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas.
2.4.Caberá á Pregoeira, auxiliado pelos setores responsáveis pela elaboração deste ato convocatório e
seus anexos, decidir sobre a peziçâo no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, considerado da data
em que foi devidamente recebido o pedido.
2.5.A respectiva petição será apresentada da seguinte forma:
2.5.1.Protocolizando o original, nos horários de expediente acima indicados, exclusivamente no
seguinte endereço: RUA VIRGINIO VELOSO BORGES - , S/N - LOTEAMENTO JARDIM MIRITÂNIA - SANTA RITA -
PB.

3.0.DOS ELEMENTOS PARA LICITAÇÃO
3.1.Aos participantes, serão fornecidos os seguintes elementos:



3.1.1.ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA - ESPECIFICAÇÕES;
3.1.2.ANEXO II - MODELOS DE DECLARAÇÕES;
3.1.3.ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE - HABILITAÇÃO;
3.1.4.ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO.

3.2.A obtenção do Edital poderá ser feita da seguinte forma;
3.2.1.Junto à Pregoeira: gratuitamente; e
3.2.2.Pelos sites: https://licitacoes.santarita.pb.gov.br/categoria/editais; www.tce.pb.gov.br.

4.0.DO SUPORTE LEGAL

4.1.Esta licitação reger-se-á pela Lei Federal n° 10.520( de 17 de Julho de 2002 e subsidiariamente a
Lei Federal n° 8.666, de 21 de Junho de 1993; Lei Complementar n° 123, de 14 de Dezembro de 2006; Lei
Complementar n° 22, de 25 de Setembro de 2019; Decreto Federal n° 3.555, de 08 de Agosto de 2000; e
legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas; que ficam fazendo
partes integrantes deste instrumento, independente de transcrição.

5.0.DO PRAZO E DOTAÇÃO
5.1.0 prazo máximo para a execução do objeto ora licitado, conforme suas características e as
necessidades do ORC, e que admite prorrogação nos casos previstos no art. 57, § 1°, da Lei n° 8.666/93,
está abaixo indicado e será considerado a partir da assinatura do Contrato:

Entrega: 10 (dez) dias.
5.2.0 fornecimento será executado de acordo com as especificações definidas no correspondente Termo
de Referência, anexo a este instrumento. Na hipótese do referido termo não estabelecer o local para a
entrega, observada a demanda e oportunidade, essa será feita na sede do ORC ou em uma das unidades
administrativas, por ele indicada, que compõe a sua estrutura operacional.
5.3.0 prazo de vigência do correspondente contrato será de 12 (doze) meses, considerado da data de
sua assinatura.

5.4.As despesas decorrentes do objeto deste certame, correrão por conta da seguinte dotação:
Recursos Próprios do Município de Santa Rita:

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA
02.160 - SECRETARIA DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO

PROJETO/ATIVIDADE:

04.122.2951.2102 - COORDENAÇÃO DAS ATIV. ADMINIST. DA SECRETARIA AGRICULTORA E ABASTECIMENTO
ELEMENTOS DE DESPESAS:

33.9039 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
FONTE DE RECURSOS:

001 - RECURSOS PRÓPRIOS

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA
02.180 - SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE

PROJETO/ATIVIDADE:

04.122.2102.2180 - COORDENAÇÃO DAS ATIV. ADMINISTRATIVAS DA SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE
ELEMENTOS DE DESPESAS:

33.9039 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
FONTE DE RECURSOS:

001 - RECURSOS PRÓPRIOS

6.0.DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
6.1.Os proponentes que desejarem participar deste certame deverão entregar à Pregoeira dois envelopes
fechados indicando, respectivamente, PROPOSTA DE PREÇOS e DOCUMENTAÇÃO, devidamente identificados,
acompanhados da respectiva declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação, nos termos
definidos neste instrumento convocatório.

6.2.A participação neste certame é aberta a quaisquer interessados, inclusive as Microempresas,
Empresas de Pequeno Porte e Equiparados, nos termos da legislação vigente.
6.3.Não poderão participar os interessados que se encontrem sob o regime falimentar, empresas
estrangeiras que não funcionem no pais, nem aqueles que tenham sido declarados inidôneos para licitar
ou contratar com a Administração Pública ou que estejam cumprindo a sanção de suspensão do direito de
licitar e contratar com o ORC.

6.4.Os licitantes que desejarem enviar seus envelopes Proposta de Preços e Documentação via postal -
com Aviso de Recebimento AR -, deverão remetê-los em tempo hábil ao endereço constante do preâmbulo
deste instrumento, aos cuidados da Pregoeira - Maria Neuma Dias. Não sendo rigorosamente observadas
as exigências deste item, os respectivos envelopes não serão aceitos e o licitante, portanto,
desconsiderado para efeito de participação no certame.
6.5.Quando observada a ocorrência da entrega apenas dos envelopes junto â Pregoeira, sem a permanência
de representante credenciado na respectiva sessão pública, ficará subentendido que o licitante abdicou
da fase de lances verbais.

6.6.É vedada à participação em consórcio.

7.0.DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO
7.1.0 licitante deverá se apresentar, para credenciamento junto à Pregoeira, quando for o caso, através
de um representante, com os documentos que o credenciam a participar deste procedimento licitatório,
inclusive com poderes para formulação de ofertas e lances verbais. Cada licitante credenciará apenas
um representante que será o único admitido a intervir nas fases do certame na forma prevista neste
instrumento, podendo ser substituído posteriormente por outro devidamente credenciado.
7.2.Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos:
7.2.1.Tratando-se do representante legal: o instrumento constitutivo da empresa na forma da Lei,
quando for o caso, devidamente registrado no órgão competente, no qual estejam expressos seus poderes
para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;



7.2.2.Tratando-se de procurador: a procuração por instrumento público ou particular da qual consta
os necessários poderes para formular verbalmente lances, negociar preços, firmar declarações, desistir
ou apresentar as razões de recurso e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame; acompanhada
do correspondente instrumento ce constituição da empresa, quando for o caso, que comprove os poderes
do mandante para a outorga. Na hipótese de procuração seja particular deverá ser reconhecida a firma
em cartório do respectivo signatário.

7.2.3.0 representante legal e o procurador deverão identificar-se apresentando documento oficial que
contenha foto.

7.3.Estes documentos deverão ser entregues ao Pregoeiro - antes do inicio da sessão pública - em
original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente, pela Pregoeira ou membro
da Equipe de Apoio.
7.4.A não apresentação ou ainda a incorreção insanável de qualquer dos documentos de credenciamento
impedirá a participação ativa do representante do licicante no presente certame. Esta ocorrência não
inabilitará sumariamente o concorrente, apenas perderá o direito a manifestar-se nas correspondentes
fases do processo licitatôrio. Para tanto, a Pregoeira receberá regularmente do referido concorrente
seus envelopes, declarações e outros elementos necessários á participação no certame, desde que
apresentados na forma definida neste instrumento.
7.5.No momento de abertura da sessão pública, cada licicante, por intermédio do seu representante
devidamente credenciado entregará ao Pregoeiro, em separado de qualquer dos envelopes, a seguinte
documentação:

7.5.1.Declaração de Elaboração Independente de Proposta - Anexo II.
7.5.2.Declaração dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, conforme modelo
- Anexo III; e

7.5.3.Comprovação de que 0 licicante se enquadra nos termos do Art. 3® da Lei 123/06, se for o caso,
sendo considerado microempresa ou empresa de pequeno porte e recebendo, portanto, tratamento
diferenciado e simplificando na forma definida pela legislação vigente. Tal comprovação poderá ser
feita através da apresentação de qualquer um dos seguintes documentos, a critério do licicante: a)
declaração expressa formalmente assinada por profissional da área contábil, devidamente habilitado,
devendo ser reconhecida a firma em cartório do respectivo signatário; b) certidão simplificada emitida
pela junta comercial da sede do iicitante ou equivalente, na forma da legislação pertinente. A ausência
da referida declaração ou certidão simplificada, apenas neste caso para comprovação do enquadramento
na forma da legislação vigente, não é suficiente motivo para a inabilitaçâo do Iicitante, apenas
perderá, durante o presente certame, o direito ao tratamento diferenciado e simplificado dispensado a
ME ou EPP, previstos na Lei 123/06:
7.5.3.1.0 Pregoeiro poderá promover diligência, na forma do Art. 43, §3®, da Lei 8.666/93, destinada
a esclarecer se o Iicitante é, de fato e de direito, considerado microempresa ou empresa de pequeno
porte.

7.6.Quando os envelopes Proposta de Preços e Documentação forem enviados via postal, a documentação
relacionada nos itens 7.5.1, "^.5.2 e 7.5.3 deverá ser apresentada dentro do envelope Proposta de
Preços.

8.0.DA PROPOSTA DE PREÇOS

8.1.A proposta deverá ser apresentada em OKuma) via, dentro de envelope lacrado, contendo as seguintes
indicações no anverso:

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA

PROPOSTA DE PREÇOS - PREGÃO PRESENCIAL N®. 00019/2021
NOME PROPONENTE

ENDEREÇO E CNPJ DO PROPONENTE

O ENVELOPE PROPOSTA DE PREÇOS deverá conter os seguintes elementos:

8.2.Proposta elaborada em consonância com as especificações constantes deste instrumento e seus
elementos - Anexo I em papel timbrado da empresa, quando for o caso, assinada por seu representante
legal, contendo nc correspondente item cotado: discriminação, marca e/ou modelo e outras
características se necessário, quantidade e valores unitário e total expressos em algarismos.
8.3.Será cotado um único preço para cada item, cora a utilização de duas casas decimais. Indicação em
contrário está sujeita a correção observando-se os seguintes critérios:
8.3.1.Falta de dígitos: serão acrescidos zeros;
8.3.2.Excesso de digttos: sendo o primeiro digito excedente menor que 5, todo o excesso será suprimido,
caso contrário haverá o arredondamento do digito anterior para mais e os demais itens excedentes
suprimidos.
8.4.A quantidade mínima de unidades a ser cocada, por item, não deverá ser inferior a 100% da estimativa
detalhada no correspondente Termo de Referência - Anexo I. Disposição em contrário não desclassifica
automaticamente a proposta apenas o respectivo item será desconsiderado.
8.5.A Proposta deverá ser redigida em língua portuguesa e em moeda nacional, elaborada com clareza,
sem alternativas, rasuras, emendas e/ou entrelinhas. Suas folhas rubricadas e a última datada e
assinada pelo responsável, com indicação: do valor total da proposta em algarismos, dos prazos de
entrega ou execução, das condições de pagamento, da sua validade que não poderá ser inferior a 60
dias, e outras informações e observações pertinentes que o Iicitante julgar necessárias.
5.6.Existindo discrepância entre o preço unitário e o valor total, resultado da multiplicação do preço
unitário pela quantidade, o preço unitário prevalecerá.
8.7.Fica estabelecido que havendo divergência de preços unitários para um mesmo produto ou serviço,
prevalecerá o de menor valor.
8.8.No caso de alteração necessária da proposta feita pela Pregoeira e sua Equipe de Apoio, decorrente
exclusivamente de incorreções na unidade de medida utilizada, observada a devida proporcionalidade,
bem como na multiplicação e/ou soma de valores, prevalecerá o valor corrigido.
0.9.A não indicação na proposta dos prazos de entrega ou execução, das condições de pagamento ou de
sua validade, ficará subentendido que o iicitante aceitou integralmente as disposições do ato



convocatório e, portanto, serão consideradas as determinações nele contidas para as referidas
exigências não sendo suficiente motivo para a desclassificação da proposta.
8.10.É facultado ao licitante, apresentar a proposta no próprio modelo fornecido pelo ORC, desde que
esteja devidamente preenchido.
8.11.Nas licitações para aquisição de mercadorias o participante indicará a origem dos produtos
ofertados. R eventual falta da referida indicação não desclassificará o licitante.
8.12.Será desclassificada a proposta que deixar de atender as disposições deste instrumento.

9.0.DA HABILITAÇÃO
9.1.Os documentos necessários à habilitação dos licicantes, deverão ser apresentados em 01 (uma) via,
dentro de envelope lacrado, contendo as seguintes indicações nc anverso:

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA

DOCUMENTAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL N®. 00019/2021
NOME PROPONENTE

ENDEREÇO E CNPJ DO PROPONENTE

0 ENVELOPE DOCUMENTAÇÃO deverá conter os seguintes elementos:

9.2.PESSOA JURÍDICA:

9.2.1.Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ.
9.2.2.Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo à sede do
licitante.

9.2.3.Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando
de sociedades comerciais, e, nc caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de
seus administradores. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova
de diretoria em exercício. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira
em funcionamento no Pais, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão
competente, quando a atividade assim o exigir. Registro comercial, no caso de empresa individual.
Estas exigências não se aplicam ao licitante que, quando da etapa de credenciamento no certame, já
tenha apresentado de forma regular nos termos do presente instrumento convocatório, a referida
documentação solicitada neste subitem.
9.2.4. Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigiveis e
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados, quando encerrados há
mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, tomando como base a variação, ocorrida
no período, do ÍNDICE SETORIAL DE PREÇOS - DISPONIBILIDADE INTERNA -IGP-DI, publicado pela Fundação
Getúlio Vargas -FGV ou de outro indicador que o venha substituir. Acompanhado da Cópia da Carteira do
Registro de Contador e Certidão do Conselho Regional de Contabilidade em plena validade;
9.2.4.1.Serão considerados aceitos como na forma da lei o Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis
assim apresentados:
1 - Sociedade regidas pela Lei n". 6.404/76 (sociedade anônima):
- publicados era Diário Oficial; ou
- publicados era Jornal de grande circulação; ou
- por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicilio da licitante.
II - Sociedade por cota de responsabilidade limitada (LTDA/EIRELI/INDIVIDUAL):
- por fotocópia do Livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente
autenticado na Junta Comercial da sede ou domicilio da licitante ou em outro órgão equivalente;
- Fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis (DRE, DLPA, DMPL, DFC) e Notas Explicativas,
devidamente registradas ou autenticadas na Junta Comercial da sede ou domicilio da licitante;
ill - Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei n°. 9.317, de 05 de janeiro de 1996 - Lei das
Mícroempresas e das Empresas de Pequeno Porte; por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos
de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicilio da
licitante ou era outro órgão equivalente; fotocópia do Balanço, das Demonstrações Contábeis (DRE) e
Notas Explicativas, devidamente registradas ou autenticadas na Junta Comercial da sede ou domicilio
da licitante;

-IV - Sociedade criada no exercício em curso:

- Fotocópia do Balanço de Abertura e Termo de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta
Comercial da sede ou domicilio da licitante;

V- O Balanço Patrimonial e as demonstrações contábeis (DRE), deverão estar assinados por Contador ou
por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.
9.2.4.2. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de Índices
de Liquidez Geral ÍLG), Solvência Geral iSGl e Liquidez Corrente (LC), com o resultado maior que X,
decorrente da aplicação das fórmulas:

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo NSo Circulante

SG = Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

LC = Ativo Circulante

Passivo Circulante

9.2.4.3. Quando qualquer dos Índices de Liquidez Geral, Liquidez Corrente e Solvência Geral for igual
ou inferior a 1, poderá haver comprovação do patrimônio líquido, não inferior a 10% do valor estimado
da contratação.
9.2.4.4. O Balanço Patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por Contador ou
por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional üs Contabilidade -



CRC, comprovado através da Certidão de Regularidade do Profissional emitida pelo CBC, e pelo titular
ou representante legal da empresa. Em se tratando de Sociedade Anônima o balanço patrimonial deverá
ter sido publicado no Diário Oficial.
9.2.5.Regularidade para com a Fazenda Federal - Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos
Federais e à Divida Ativa da Ur.iao.

9.2.6.Certidões negativas das Fazendas Estadual e Municipal da seda do licitante, ou outro equivalente,
na forma da lei.

9.2.7.Comprovação de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS,
apresentando o respectivo Certificado de Regularidade fornecida pela Caixa Econômica Federal.
9.2.8.Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT, nos termos do Titulo VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n® 5.452, de 1® de maio de 1943.
9.2.9.Declaração do licitante: de cumprimento do disposto no Art. 7°, Inciso XXXIII, da Constituição
Federal - Art. 27, inciso V, da Lei 8.666/93; de superveniência de fato impeditivo no que diz respeito
à participação na licitação; e de submeter-se a todas as cláusulas e condições do presente instrumento
convocatório, conforme modelo - Anexo II.
9.2.10.Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede do licitante,
no máximo 30 (trinta) dias da data prevista para abertura das propostas.
9.2.11. Atestado de Capacidade compatíveis com o objeto da licitação, fornecido por pessoa jurídica
de direito público ou privado, era se tratando deste último (privado) deverá vir acompanhada da cópia
da respectiva nota fiscal.
9.3.Os documentos de Habilitação deverão ser organizados na ordem descrita neste instrumento,
precedidos por um Índice correspondente, podendo ser apresentados era original, por qualquer processo
de cópia autenticada por cartório competente, pela Pregoeira ou membro da Equipe de Apoio ou publicação
em órgão da imprensa oficial, quando for o caso. Estando perfeitamente legíveis, sem conter borrôes,
rasuras, emendas ou entrelinhas, dentro do prazo de validade, e encerrados em envelope devidamente
lacrado e indevassável. Por ser apenas uma formalidade que visa facilitar os trabalhos, a ausência do
referido Índice não inabilitará o licitante.

9.4.A falta de qualquer docimento exigido, O seu vencimento, a ausência das cópias devidamente
autenticadas ou das vias originais para autenticação pela Pregoeira ou membro da Equipe de Apoio ou
da publicação em órgão na imprensa oficial, a apresentação de documentos de habilitação fora do
envelope específico, tornará o respectivo licitante inabilitado. Quando o documento for obtido via
Internet sua legalidade será comprovada nos endereços eletrônicos correspondentes. Poderá ser
utilizada, a critério da Pregoeira, a documentação cadastral de fornecedor, constante dos arquivos do
ORC, para comprovação da autenticidade de elementos apresentados pelo licitante, quando for o caso.

10.0.DO CRITÉRIO PARA JULGAMENTO
10.1.Na seleção inicial das propostas para identificação de quais irão passar a fase de lances verbais
e na classificação final, observadas as exigências e procedimentos definidos neste instrumento
convocatório, será considerado o critério de menor preço apresentado para o correspondente item.
10.2.Havendo igualdade de valores entre duas ou mais propostas escritas, e após obedecido o disposto
no Art. 3®, §2°, da Lei 8.666/93, a classificação inicial para a fase de lances verbais, se fará
através de sorteio.

10.3.Na presente licitação - fase de lances será assegurada como critério de desempate, preferência
de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte.
10.4.Para efeito do disposto neste instrumento, entende-se por empate - fase de lances -, aquelas
situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam
iguais ou até 05% (cinco por cento) superiores ao melhor preço.
10.5.Ocorrendo a situação de empate - fase de lances - conforme acima definida, proceder-se-á da
seguinte forma:
10.5.1.A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar
nova proposta no máximo de 05 (cinco) minutos apôs o encerramento dos lances, sob pena de preclusão
10.5.2.Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do item
anterior, serão convocadas as demais remanescentes que por ventura se enquadrem na situação de empate
acima definida, na ordem de classificação, para exercício do mesmo direito;
10.5.3.No caso de equivalência de valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte
que se encontrem no intervalo estabelecido como situação de empate, será realizado sorteio entre elas
para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
10.6.Na hipótese de não-contracaçâo nos termos acima previstos, em que foi observada a situação de
empate e assegurado o tratamento diferenciado a microempresa e empresa de pequeno porte, o objeto
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.
10.7.A situação de empate - fase de lances -, na forma acima definida, somente se aplicará quando a
melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

11.0.DA ORDEM DOS TRABALHOS

11.1.Para o recebimento dos envelopes e inicio dos trabalhos será observada uma tolerância de 15
(quinze) minutos após o horário fixado. Encerrado o prazo para recebimento dos envelopes, nenhum outro
será aceito.

11.2.Declarada aberta á sessão pública pela Pregoeira, será efetuado o devido credenciamento dos
interessados. Somente participará ativamente da reunião um representante de cada licitante, podendo,
no entanto, ser assistida por qualquer pessoa que se interessar.
11.3.0 não comparecimento do representante de qualquer dos licitantes não impedirá a efetivação da
reunião, sendo que, a simples participação neste certame implica na total aceitação de todas as
condições estabelecidas neste Instrumento Convocatório e seus anexos.

11.4.Em nenhuma hipótese será concedido prazo para a apresentação de documentação e/ou substituição
dos envelopes ou de qualquer elemento exigido e não apresentado na reunião destinada ao recebimento
das propostas de preços.
11.5.A Pregoeira receberá de cada representante os envelopes Proposta de Preços e Doctnnentação e a
declaração, separada de qualquer dos envelopes, dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos
de habilitação.



11.6.Posteciormente abrirá os envelopes Propostas de Preços, rubricará o seu conteúdo juntamente com
a sua Equipe de Apoio, conferindo-as quanto à validade e cumprimento das exigências constantes no
instrumento convocatório e solicitará dos licitantes que examinem a documentação neles contidas.
11.7.Prosseguindo os trabalhos, a Pregoeira analisará os documentos e as observações porventura
formuladas pelos licitantes, dando-lhes ciência, em seguida, da classificação inicial, indicando a
proposta de menor preço e aquelas em valores sucessivos e superiores em até dez por cento, relativamente
à de menor valor, para cada item cotado. Entretanto, se assim julgar necessário, poderá divulgar o
resultado numa nova reunião.

11.8.Hão havendo para cada item licitado pelo menos três propostas nas condições acima definidas,
serão classificadas as melhores propostas subsequentes, até o máximo de três, quaisquer que sejam os
preços oferecidos.
11.9.Em seguida, será dado inicio â etapa de apresentação de lances verbais pelos representantes dos
licitantes inicialmente classificados, que deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores
distintos e decrescentes, a partir do autor da proposta de maior preço. Serão realizadas tantas rodadas
de lances verbais quantas se fizerem necessárias. Esta etapa poderá ser interrompida, marcando-se uma
nova sessão pública para continuidade dos trabalhos, a critério da Pregoeira.
11.10.Não serão aceitos lances com valores irrisórios, incompatíveis com o valor orçado, e deverão
ser efetuados em unidade monetária nacional. A desistência em apresentar lance verbal, quando convidado
pela Pregoeira, implicará na exclusão do licitante apenas da etapa de lances verbais para o
correspondente item cotado e na manutenção do último preço apresentado, para efeito de classificação
final das propostas.
11.11.Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas às propostas, a Pregoeira examinará a
aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito.
11.12.Sendo aceitável a proposta de menor preço, será aberto o envelope contendo a documentação de
habilitação somente do licitante que a tiver formulado, para confirmação das suas condições
habilitatórias. Constatado o atendimento pleno das exigências fixadas no instrumento convocatório, o
licitante será declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado o respectivo item, objeto deste certame, após
o transcurso da competente fase recursal, quando for o caso.
11.13.Se a oferta não for aceitável ou se o licitante não atender as exigência habilitatórias, a
Pregoeira examinará as ofertas subsequentes, na ordem de classificação, verificando a sua
aceitabilidade e procedendo à habilitação do proponente, e assim sucessivamente, até a apuração de
uma proposta que atenda as disposições do instrumento convocatório.
11.14.Da reunião lavrar-se-á Ata circunstanciada, na qual serão registradas todas as ocorrências e
que, ao final, será assinada pela Pregoeira, sua Equipe de Apoio e licitantes presentes.
11.15.Em decorrência da Lei Complementar 123/06, a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista
das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do
contrato, observando-se o seguinte procedimento:
11.15.1.As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação nesta licitação,
deverão apresentar toda a documentação exigida para comprovação de regularidade fiscal e trabalhista,
dentre os documentos enumerados neste instrumento para efeito de Habilitação e integrantes do envelope
Documentação, mesmo que esta apresente alguma restrição;
11.15.2.Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado
o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o licitante for
declarado vencedor, prorrogáveis por igual período, a critério do ORC, para a regularização da
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão da eventuais certidões negativas ou
positivas com efeito de certidão negativa;
11.15.3.A não-regularizaçâo da documentação, no prazo acima previsto, implicará decadência do direito
à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Art. 81, da Lei 8.666/93, sendo facultado ao ORC
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato, ou
revogar a licitação.
11.16.Os documentos apresentados pelos licitantes no Credenciamento e os elementos constantes dos
envelopes Proposta de Preços e Documentação que forem abertos, serão retidos pelo Pregoeiro e anexados
aos autos do processo. No mesmo contexto, o envelope Documentação, ainda lacrado, do licitante
desclassificado ou que não logrou êxito na etapa competitiva que não for retirado por seu representante
legal no prazo de 60 (sessenta) dias consecutivos da data de homologação do presente certame, será
sumariamente destruído.

12.0.DO CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DE PREÇOS
12.1.Havendo proposta ou lance vencedor com valor para o respectivo item relacionado no Anexo I -
Termo de Referência - Especificações, na coluna código:
12.1.1.Com indícios que conduzam a uma presunção relativa de inexequibilidade, pelo critério definido
no Art. 48, II, da Lei 8.666/93, em tal situação, não sendo possível a imediata confirmação, poderá
ser dada ao licitante a oportunidade de demonstrar a sua exequibilidade, sendo-lhe facultado o prazo
de 03 (três) dias úteis para comprovar a viabilidade dos preços, conforme parâmetros do mesmo Art.
48, II, sob pena de desconsideração do item.

12.2.Salienta-se que tais ocorrências não desclassificam automaticamente a proposta, quando for o
caso, apenas o item correspondente.

13.0.DOS RECURSOS

13.1.Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção
de recorrer, observando-se o disposto no Art. 4®, Inciso XVIII, da Lei 10.520/02.
13.2.0 acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
13.3.A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de
recurso e a adjudicação do objeto da licitação pela Pregoeira ao vencedor.
13.4.Decididos os recursos, a autoridade superior do ORC fará a adjudicação do objeto da licitação ao
proponente vencedor.
13.5.0 recurso será dirigido á autoridade superior do ORC, por intermédio da Pregoeira, devendo ser
protocolizado o original, nos horários normais de expediente das 08:00 as 12:00 horas,
exclusivamente no seguinte endereço: RUA VIRGINIO VELOSO BORGES - , S/N - LOTEAMEJJTO JARDIM
HIRITÂNIA - SANTA RITA - PB.



14.0.DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
14.1.Çoncluido a fase competitiva, ordenada ás propostas apresentadas, analisada a documentação de
habilitação e observados os recursos porventura interpostos na forma da legislação vigente, a Pregoeira
emitira relatório conclusivo dos trabalhos desenvolvidos no certame, remetendo-0 a autoridade superior
do ORC, juntamente com os elementos constitutivos do processo, necessários â Adjudicação e Homologação
da respectiva licitação, quando for o caso.
14.2.A autoridade superior do ORC poderá, no entanto, tendo em vista sempre a defesa dos interesses
do ORC, discordar e deixar de homologar, total ou parcialmente, o resultado apresentado pela Pregoeira,
revogar ou considerar nula a Licitação, desde que apresente a devida fundamentação exigida pela
legislação vigente, resguardados os direitos dos licitantes.

15.0.DO CONTRATO

15.1.Após a homologação pela autoridade superior do ORC, o adjudicatâtio será convocado para, dentro
do prazo de 05 (cincol dias consecutivos da data de recebimento da notificação, assinar o respectivo
contrato, quando for o caso, elaborado em conformidade com as modalidades permitidas pela Lei 8.666/93,
podendo o mesmo softer alterações nos termos definidos pela referida norma.
15.2.Não atendendo à convocação para assinar o contrato, e ocorrendo esta dentro do prazo de validade
de sua proposta, o licitante perderá todos os direitos que porventura tenha obtido como vencedor da
licitação.
15.3.É permitido ao ORC, no caso do licitante vencedor não comparecer para assinatura do contrato no
prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação e
sucessivamente, para fazê-lo em igual prazo do licitante vencedor.
15.4.0 contrato que eventualmente venha a ser assinado pelo licitante vencedor, poderá ser alterado
com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por acordo entre as partes, nos casos
previstos no Art. 65 e será rescindido, de pleno direito, conforme o disposto nos Arts. 77, 78 e 79,
todos ds Lei 8.666/93.

15.5.0 Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem nas compras, atê o respectivo limite fixado no Art. 65, S 1° da Lei 8.666/93.
Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido, salvo as supressões resultantes
de acordo celebrado entre os contratantes.

16.0 DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DA CONTRATADA:
16.1 Da contratante;

16.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
16.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos
provisoriamente com as especificações constantes do edital e da proposta, para fins de aceitação
e recebimento definitivo;

16.1.3 Comunicar à contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituido, reparado ou corrigido;
16.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada, através de
comissão/servidor especialmente designado;
16.1.5 Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;
16.1.5 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados â execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

16.2 Da contratada:

16.2.1 Efetuar a entrega do objeto em perfeita condições, conforme especificações, prazo e local
constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual
constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia
ou validade;

16.2.1.1 O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário (caso necessário) com uma
versão em português e da relação da rede de assistência técnica autorizada.

16.2.1 Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes á legislação fiscal, civil,
tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer
título, perante seus fornecedores ou terceiros em razSo da execução do objeto contratado;
16.2.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990);
16.2.3 Substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, no prazo fixado no termo de referência,
o objeto com avarias ou defeitos;
16.2.4 Comunicar á contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecède a data
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;
16.2.5 Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do
contrato, que o represente integralmente em todos os seus atos;
16.2.6 Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e
esclarecimentos solicitados;

16.2.7 Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
16.2.8 Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento,
sem c conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante;
16.2.9 Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no respectivo processo licitatório,
apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado;
16.2.10Na entrega do(s) veiculo(s) locado(s) deverá(âo) acompanhar os documentos referentes ao
IPVA, Seguro Obrigatório e Licenciamento com prazo de validade em vig« e em conformidade com a
legislação vigente, inclusive documento que comprove a propriedade da/cida veículo;



16.2.11 Realizar manutenção preventiva e corretiva deverá ser executada pela Contratada, sempre
que necessário, de modo a manter todas as condições de operação e funcionamento do(s) veiculo(s),
em conformidade com as especificações do fabricante;
16.2.12 Substituir imediatamente o(s) veiculo(s) que for retirado para manutenção, por outro com
as mesmas características, inclusive cor, permanecendo disponível às necessidades da Contratante
o mesmo número de veiculo(s) contratado(s);
16.2.13Substituir os veículos automotores quando atingirem o máximo de SO.OOOkm (cinqüenta mil
quilômetros) rodados;
16.2.14 A retirada e entrega do(s) veiculo(s) locado(s), bem como do(s) substituído(s), quando
houver necessidade de manutenção, é de inteira responsabilidade da CONTRATADA;
16.2.15 Prestar socorro quando o(s) velculo(s) apresentar(em) falha operacional, defeito mecânico
ou elétrico e em casos de sinistro, substituindo-o, se for o caso, no prazo máximo de 02
(duas)horas, a partir do momento da comunicação da ocorrência pela Contratante;
16.2.16Manter até o término do contrato, SEGURO TOTAL para cada veiculo locado, abrangendo:
cobertura compreensiva (colisão, incêndio, roubo e furto), no valor de mercado; cobertura de
responsabilidade civil por danos materiais e corporais causados, inclusive contra terceiros pelos
veículos segurados no mínimo de RS 50.000,00 (cinqüenta mil reais); e cobertura APP (morte ou
invalidez dos ocupantes dos veículos segurados), no mínimo de RS 15.000,00 (quinze mil reais);
16.2.17 Efetuar o pagamento das multas decorrentes de infrações de transito cometidas na condução
do veiculo locado e solicitar o reembolso dos valores junto â contratante.
16.2.18Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

17.0.DA COMPROVAÇÃO DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO
17.1 Executado o presente contrato e observadas as condições de adimplemento das obrigações pactuadas,
os procedimentos e prazos para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforme o caso, às
disposições dos Arts. 73 a 76, da Lei 8.656/93.
17.2 O contratado está sujeito à fiscalização da prestação do serviço, reservando-se SECRETARIA
MUNICIPAL DE AGRICULTURA, PECUÁRIA, PESCA E ABASTECIMENTO E SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE DE
SANTA RITA, PB, através do responsável, o direito de não receber o veiculo locado, caso o mesmo não
se encontre em condições satisfatórias.
17.3 Caso os veículos automotores sejam disponibilizados em desacordo com os requisitos estabelecidos
pelas SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, PECUÁRIA, PESCA E ABASTECIMENTO E SECRETARIA MUNICIPAL DE
MEIO AMBIENTE DE SANTA RITA, PB, OU em quantidade inferior ao estabelecido, â empresa deverá substituir
ou complementar a quantidade faltante no prazo máximo de 02 (dois) dias.
17.4 Fica reservado a esta Administração era qualquer fase do certame, o direito de realizar testes
que comprovem a qualidade dos veículos ofertado. Para tanto, o produto será submetido a análises
técnicas pertinentes e ficam, desde já, cientes os licitantes de que o produto considerado
insatisfatório era qualquer das análises será automaticamente recusado, devendo ser, imediatamente,
substituído.

17.5 A empresa vencedora do certame obriga-se a fornecer o objeto de acordo estritamente com as
especificações aqui descritas no Termo de Referência, sendo de sua inteira responsabilidade a
substituição do mesmo quando constatado no seu recebimento não estar em conformidade com as referidas
especificações.
17.6 Recebido o objeto, se a qualquer tempo durante a sua utilização normal vier a se constatar
discrepância com as especificações, proceder-se-á a imediata notificação da empresa a ser contratada
para efetuar a substituição do mesmo, desde que observado o prazo de garantia.
17.7 O objeto desta contratação deverá ser prestado mediante expedição de solicitação do fornecimento
dos veículos, pelo Setor Competente, a qual deverá ser atendida no prazo máximo de 10 (dez) dias a
contar da data do recebimento da respectiva solicitação.
17.8 A disponibillzaçâo do objeto desta licitação deverá ser realizada na SECRETARIA MUNICIPAL DE
AGRICULTURA, PECUÁRIA, PESCA E ABASTECIMENTO E SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE DE SANTA RITA,
PB.

17.9 Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento, descarregamento, encargos
trabalhistas e previdenciários e outros custos decorrentes direta e indiretamente da prestação do
serviço, correrão por conta exclusivos da contratada.
17.10 Na entrega do (s) veiculo (s) deverá (âo) acompanhar os documentos referentes ao IPVA, Seguro
Obrigatório e Licenciamento com prazo de validade em vigor e em conformidade com a legislação vigente,
inclusive documento que comprove a propriedade de cada veiculo.

18.0.DO PAGAMENTO

18.1 O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias úteis, contados a partir do
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado.
18.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante
atestar a execução do objeto do contrato.
18.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal.

18.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes ã contratação, ou,
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após
a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
18.5. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.
18.5.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por
motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância,
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.
18.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.



18.6.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n"
123, de 2006, nâo sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado á apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jua ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.
18.7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensaçáo financeira devida pela
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a
aplicação da seguinte fõrmula:

EM = 1 X N X VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
1 = ITX) I - ( 6 / 100 ) I = 0,00016438 TX = Percentual da taxa anual = 61

365

18.8. Será retido 1,5^ para o Programa Municipal de Desenvolvimento aos Pequenos Negócios - PDPN,
conforme dispõe o art. 7», inciso I, da Lei Complementar n° 22/2019, à exceção dos pagamentos
contemplados no inciso VII do Parágrafo único do artigo 7° da referida Lei.

19.0.DO REAJUSTAMENTO

19.1 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite pata a apresentação
das propostas.
19.1.1 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA/IBGE
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
19.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.
19.3 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo
seja divulgado o Índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo
referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
19.4 Nas aferições finais, o Índice utilizado pata reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
19.5 Caso o Índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma nâo possa
mais ser utilizado, será adotado, era substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então
em vigor.
19.6 Na ausência de previsão legal quanto ao Índice substituto, as partes elegerão novo Índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
19.7 O reajuste será realizado por apostilamento.

20.0. DA SÜBCONTRATAÇAO
20.1 Nâo será admitida a subcontratação do objeto licltatôrio.

21.0.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:
21.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, a Contratada que:

21.1.1 Inexecucar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da
contratação;

21.1.2 Ensejar o retardamento da execução do objeto;
21.1.3 Falhar ou fraudar na execução do contrato;
21.1.4 Comportar-se de modo inidôneo;
21.1.5 Cometer fraude fiscal;

21.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar â
CONTRATADA as seguintes sanções:

21.2.1 Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que nâo acarretem prejuízos
significativos para a Contratante;
21.2.2 Multa moratória de 11 (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;
21.2.3 Multa compensatória de 51 (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;
21.2.4 Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima,
será aplicada de forma proporcional á obrigação inadimplida;
21.2.5 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até
dois anos;

21.2.6 Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da Oniâo com o conseqüente
descredenciamento no SICAF pelo prazo de atè cinco anos;

21.2.6.1 A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é
aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem
16.1 do Termo de Referência.

21.2.7 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante
a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir
a Contratante pelos prejuízos causados;

21.3 AS sanções previstas nos subitens 21.2.1, 21.2.5, 21.2.6 e 21.2.7 poderão ser aplicadas â
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.
21.4 Também ficam sujeitas ás penalidades do art. 87, III e IV da Lei n° 8.666, de 1993, as empresas
óu profissionais que:



21.4.1 Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;
21.4.2 Tenham praticado atos ilicitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
21.4.3 Demonstrem nâo possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos
ilicitos praticados.

21.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na
Lei n° 8.566, de 1993, e subsidiariamente a Lei n" 9.784, de 1999.
21.6 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem
pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão
inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

21.6.1 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10(de2) dias,
a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

21.7 Caso o valor da multa nâo seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do
lieitante, a Oniâo ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419
do Código Civil.
21.8 A autoridade competente, .na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o
principio da proporcionalidade.
21.9 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indicies de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo â administração
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias â apuração da
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas â autoridade competente, com despacho fundamentado,
para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo
Administrativo de Responsabilização - PAR,

22.0.DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
22.1.Hão será devida aos proponentes pela elaboração e/ou apresentação de documentação relativa ao
certame, qualquer tipo de indenização.
22.2.Nenhuma pessoa física, ainda que credenciada por procuração legal, poderá representar mais de
uma Lieitante.

22.3.A presente licitação somente poderá vir a ser revogada por razões de interesse público decorrente
de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulada no todo ou em parte, por ilegalidade, de
oficio ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.
22.4.Caso as datas previstas para a realização dos eventos da presente licitação sejam declaradas
feriado e não havendo ratificação da convocação, ficam transferidos automaticamente para o primeiro
dia útil subsequente, no mesmo local e hora anteriormente previstos.
22.5.0 ORC por conveniência administrativa ou técnica, se reserva no direito de paralisar a qualquer
tempo a execução da contratação, cientificando devidamente o Contratado.
22.6.Decairá do direito de impugnar perante o ORC nos termos do presente instrumento, aquele que,
tendo-o aceitado sem objeção, venha a apresentar, depois do julgamento, falhas ou irregularidades que
o viciaram hipótese em que tal comunicado náo terá efeito de recurso.
22.7.Nos valores apresentados pelos licitances, já deverão estar incluídos os custos com aquisição de
material, mão-de-obra utilizada, Impostos, encargos, fretes e outros que venham a incidir sobre os
respectivos preços.
22.8.Este instrumento convocatório e todos os seus elementos constitutivos, estão disponibilizados em
meio magnético, podendo ser obtidos junto à Pregoeita, observados os procedimentos definidos pelo ORC.
22.9.As dúvidas surgidas após a apresentação das propostas e os casos omissos neste instrumento,
ficarão única e exclusivamente sujeitos a interpretação da Pregoeira, sendo facultada ao mesmo ou a
autoridade superior do ORC, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a
esclarecer ou a complementar a instrução do processo.
22.10.Pata dirimir controvérsias decorrentes deste certame, excluído qualquer outro, o foro competente
é o da Comarca de Santa Rita.

Santa Rita - PB, 16 de julho de 2021.

'Maria Neuma Dias

Pregoeira Oficial
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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA

CC»IISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇAO

ANEXO 1 - PREGÃO PRESENCIAL N° OOOlS/2021

TERMO DE REFERÊNCIA - ESPECIFICAC^ÕES

1. DO OBJETO

1.1, Aquisição de mudas de árvores nativas, plantas ornamentais, gramas, sementes de fortações e
insumos, para atender as necessidades da SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, PECUÁRIA, PESCA E
ABASTECIMENTO E SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE DE SANTA RITA, PB, conforme condições,
quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM

01

02

DESCRIÇÃO / ESPECIFICAÇÃO

LOCAÇÃO DE VEÍCULO PICK-UP 4X4. Secretaria de Agricultura e
Abastecimento

Veiculo de representação (eaminhonece-Cabine Dupla); Ano de
fabricação: mínimo 2C20/2021; Motor: minimo 2.5 ou superior; Número
de Portas: 04 [quatro); Capacidade de transporte: 05 (cinco)
passageiros, incluindo o motorista; Combustível Diesel; Cor:
Branca; Trava Elétrica nas quatro portas; Vidro Elétrico nas quatro
portas; Apoio para cabeça no banco traseiro; At Condicionado; Air
Bag frontal duplo; Direção Hidráulica ou Elétrica; Transmissão
manual de 05 (cinco) marchas à frente e 01 (uma) â ré; Grade
protetora do motor e cárter; Central Multimídia; Sistema de alarme
antifurto acionado a distância integrado a chave de igniçào;
Acessórios obrigatórios (Cintos de Segurança três pontas, Extintor,
Estepe, Chave de Roda, Macaco, Tapetes e Triângulo); Seguro Total
sem franquia; Quilometragem livre
LOCAÇÃO DE VEÍCULO
Abastecimento

PASSEIO. Secretaria de Agricultura e

Quantidade: 01 (um); modelo: veiculo tipo passeio; Quantidade de
Portas: 05 (cinco) portas; Capacidade de Passageiros: 05 (cinco)
pessoas; Cor Obrigatória: Branca; Transmissão: Manual de 05 (cinco)
marchas; Conforto e Conveniência: Ar-condicionado, trava elétrica,
vidro elétrico; Itens de segurança: Airbag motorista, passageiro e
aitbag lateral, freios abs e distribuição eletrônica de frenagem;
Garantia mínima: mínima de um ano ou 100 mil quilômetros rodados,
nos termos técnicos definidos pelo fabricante; Ano: 2020/2021 (OKM)
primeiro emplacamento em nome do órgão; Direção: Direção
hidráulica.

UMIDADE

MESES

MESES

QUANTIDADE

12

12

03

LOCAÇÃO DE VEÍCULO PICK-UP 4X4 - Secretaria do Meio Ambiente

Veiculo de representação (caminhonete-Cabine Dupla); Ano de
fabricação: minimo 2020/2021; Motor: minimo 2.5 ou superior; Número
de Portas: 04 (quatro); Capacidade de transporte: 05 (cinco)
passageiros, incluindo o motorista; Combustível Diesel; Cor:
Branca; Trava Elétrica nas quatro portas; Vidro Elétrico nas quatro
portas; Apoio para cabeça no banco traseiro; Ar Condicionado; Air
Bag frontal duplo; Direção Hidráulica ou Elétrica; Transmissão
manual de 05 (cinco) marchas á frente e 01 (uma) â té; Grade

protetora do motor e cárter; Central Multimídia; Sistema de alarme
antifurto acionado a distância integrado a chave de ignição;
Acessórios obrigatórios (Cintos de Segurança três pontas, Extintor,
Estepe, Chave de Boda, Macaco, Tapetes e Triângulo); Seguro Total
sem franquia; Quilometragem livre.

MESES 12

1.2. A relação dos Lotes com a participação exclusiva de MICBOEMPRESAS, e EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
nos termos da Lei Complementar n® 123/2006, alterada pela Lei Complementar n® 147/2014, se for o caso
estarão assinalados no Edital e/ou anexo;

1.2.1. Os demais Lotes serão destinados á ampla concorrência podendo participar todas e quaisquer
empresas, inclusive as que estejam enquadradas como Micro Empreendedor Individual, Microençiresa e
Empresa de Pequeno Porte.



2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO
A locação de veículos se faz necessária pata atender as demandas da Secretaria de Agricultura,
Pecuária, Pesca e Abastecimento, nas áreas urbanas e rurais, o de passeio servirá como meio de
transporte da equipe para fins de visitas, reuniões, deslocamentos pata intercâmbios com outros
municípios, entre outras demandas de cunho administrativo. Com relação â aquisição da caminhoneta,
item essencial, uma vez que as estradas rurais nâo sâo pavimentadas, apresentando buracos, lama,
irregularidade na declividade, a mesma servirá no transporte de produtos/insumos agropecuários
destinados aos agricultores e de materiais/equipamentos destinados ao abastecimento de água do
município. Ambos os veículos sâo imprescindíveis para o bom desenvolvimento dos trabalhos desenvolvidos
por esta secretaria. No caso da Secretaria Municipal de Meio Ambiente a locação do veiculo se justifica
pela necessidade de atender as demandas desta Secretaria, que além do desenvolvimento de projetos e
inspeções técnica de empreendimentos potencialmente poluidores necessita para o setor de fiscalização
de veiculo utilitário para transporte de equipamentos de trabalho e prováveis materiais apreendidos
por seu corpo de fiscais, no cumprimento das disposições legais de proteção ambiental no âmbito do
Município. Registra-se que esta secretaria nâo possui nenhum veiculo com as características elencadas
neste termo, fato que impede o trabalho do setor de fiscalização e de outros. A opção pela locação,
decorre de ser este o meio mais eficiente pata a finalidade desejada. Orna vez que propicia inúmeros
ganhos, como: O fim dos gastos com a aquisição de veicules (pagamento, emplacamento e licenciamento),
bem como da preocupação com negociações com concessionárias, recebimento e conferência; A eliminação
da preocupação com o transporte de veículos para os locais de utilização; O fim da preocupação com o
seguro de automóveis; a pesquisa e a contratação desse serviço ficam aos cuidados da locadora, e o
custo da cobertura é incluído no aluguel. A prescindibilidade de participar da manutenção preventiva
e do controle da garantia (peças, carroceria e mão-de-obra). • Desse modo busca-se alcançar maior
eficiência no cumprimento das atribuições desta SEMMA no tocante a sua responsabilidade pela gestão
ambiental.

3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS
3.1. Os objetos licitados sâo considerados bens comuns de acordo com os termos do parágrafo único,
art. 1'. da Lei 10.520, de 2020.

4. DO PRAZO

4.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da publicação do mesmo em veiculo
local prorrogável na forma do art. 57, S 1°, da Lei n° 8.666/93.

5. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇAO DO OBJETO.
5.1. O prazo de entrega dos bens è de 10 (dez) dias, contados doía) da data de recebimento da
respectiva solicitação, em sua totalidade, no seguinte endereço: Rua: Dom Pedro II, S/N, vila Tibiri,
Santa Rita - Paraíba, no horário de 8:00 as 13:00.
5.2. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 2 (dois) dias, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.
5.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 2(dois) dias,
a contar da notificação da contratada, ás suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
5.4. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 2(dois) dias, contados do recebimento
provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e conseqüente aceitação mediante
termo circunstanciado.

5.4.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior nâo ser procedida dentro do
prazo fixado, reputar-se-à como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento
do prazo.
5.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
6.1. São obrigações da Contratante:
6.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
6.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente
com as especificações constantes do edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento
definitivo;

6.1.3. Comunicar á contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas
no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
6.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada, através de
comissão/servidor especialmente designado;
6.1.5. Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo
e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

6.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados â execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
7.1. Relativa á Qualificação Econômico-Financeira:
7.I.I. Os licitantes deverão apresentar Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício
- DRE do último exercício social, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizado por Índices oficiais,
quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta.
7.1.1.1. O Balanço Patrimonial - BP do último exercício financeiro deverá conter quadro comparativo
com o exercício anterior (sendo aceito o formato apresentado no SPED ECD - Escrituração Contábil
Digital).
7.1.1.2. As Notas Explicativas poderão ser apresentadas, quando necessário, para esclarecer situações
relevantes ocorridas até o encerramento do último exercicio social.



7.1.1.3. O Balanço Patrimonial e a Demonstração do Resultado do Exercício - ORE deverão estar
registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou do domicilio da licitante e estar assinados
por Contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no ConselHo Regional de
Contabilidade -CRC.

7.1.1.4. Rs empresas constituídas no exercido em curso deverão apresentar cópia do Balanço de Abertura
ou cópia do livro diário contendo o balanço de abertura, devidamente registrado ou autenticado na
Junta Comercial da sede ou do domicilio da licitante.
7.1.1.5. O Balanço Patrimonial também poderá ser disponibilizado, mediante via impressa, por meio da
Escrituração Contábil Digital - ECD, desde que comprovada à transmissão desta â Receita Federal do
Brasil, por meio da apresentação do Termo de Autenticação (recibo gerado pelo Sistema Público de
Escrituração Digital -SPED).
7.1.2. Conqjtovaçâo da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de indices de Liquidez
Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG), superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação
das fórmulas abaixo, assinado por Contador ou profissional equivalente, devidamente registrado no
Conselho Regional de Contabilidade -CRC:

índice de liquidez GERAL (LG): igual OU superior a 1,00 {um vírgula saro) LG ■
Ativo Circulante Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

ÍNDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE (LC): igual OU superior a 1,00 (um vírgula saro)

LC = Ativo Circulante

Passivo Circulante

ÍNDICE DE SOLVÊNCIA GERAL (SG): igual ou superior a 1,00 (um vírgula sero)

Ativo Total

SG=

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

S 1° A licitante que apresentar resultado menor que 01 (um), em qualquer dos indicadores financeiros
e econômicos (Índice de liquidez corrente, indice de liquidez geral e Índice de solvência geral)
referidos no item 2, poderá comprovar, por meio de balanço patrimonial do último exercicio social,
capital mínimo ou patrimônio liquido mínimo conforme previsto no § 3° Art. 31. da Lei 8.666/93.
(Observar no item 33.11 do edital, o percentual utilizado para avaliação do capital mínimo ou patrimônio
liquido minimo)
7.1.3. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, ou liquidação judicial, ou de execução
patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, emitidas nos últimos
90 (noventa) dias antes da data da licitação.

7.2. Relativa à Qualificação Técnica:
a) Atestado de Capacidade compatíveis com o objeto da licitação, fornecido por pessoa jurídica de
direito público ou privado, em se tratando deste último (privado) deverá vir acompanhada da cópia da
respectiva nota fiscal;

7.2.1. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, ou liquidação judicial, ou de execução
patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, emitidas nos últimos
90 (noventa) dias antes da data da licitação.
7.2.2. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, ou liquidação judicial, ou de execução
patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, emitidas nos últimos
90 (noventa! dias antes da data da licitação.
7.2.3. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, ou liquidação judicial, ou de execução
patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, emitidas nos últimos
90 (noventa) dias antes da data da licitação.

7.2.4. Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, na forma do § 2®,
do art. 32, da Lei n®. 8.666/93, alterado pela Lei n®. 9.648/98 e Instrução Normativa n®. 5/95, do
MARE, conforme Anexo III.

7.2.5. Declaração, em cumprimento ao Decreto n°. 4.358, de 05 de setembro de 2002, da não utilização
de mão de obra infantil, obrigatoriamente nos termos do Anexo IV.
Sob pena de inabilitaçâo, todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar;
Em nome da licitante, com número do CNPJ, bem assim com o endereço respectivo:
a) Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; ou
b) Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto
aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da
matriz;

c) Os atestados de capacidade técnica/responsabilidade técnica poderão ser apresentados em nome
e com CNPJ da matriz e/ou da(s) filiaKais) da licitante;

6.2.5.1. Datados dos últimos 90 (noventa) dias até a data de abertura da Proposta, quando não tiver
prazo estabelecido pelo órgão competente expedidor ou neste edital.
a) Não se enquadram no prazo de que trata o item anterior os documentos cuja validade é
indeterminada, como é o caso dos atestados de capacidade técnica.

6.2.5.3. Serão aceitas somente cópias legíveis;
6.2.5.4. Não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas;



6.2.6. N3o serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos
documentos requeridos no presente Edital, salvo casos de documentações de qualificação técnica conforme
o item pertinentes a aquisição de medicamentos, materiais médicos ou similares.
6.2.7. No caso de Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte - EPP, constituída na forma da Lei
Complementar n". 123, de 14.12.2006 apresentar, ainda, os seguintes documentos:
6.2.7.1. Declaração da empresa de sua condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, emitida
com data não anterior a 90 [noventa) dias da abertura do certame, podendo seguir o modelo em anexo.
6.2.7.2. Certidão Simplificada da Junta Comercial, emitida com data não anterior a 90 (noventa) dias
da abertura do certame.

Parágrafo Único: Caso o Licitante não apresente a Certidão e a Declaração, não poderá gozar do direito
a preferência, enquadrando-se como empresa normal.
7.3. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,
assiunindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto e, ainda:
7.3.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local
constantes no Termo de Referência seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão
as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;
7.3.1.1. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, (caso necessário) com uma versão em
português e da relação da rede de assistência técnica autorizada;
7.3.2. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13
e 17 a 27, do código de defesa do consumidor (lei n" 8.076, de 1990);
7.3.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste termo de referência,
o objeto com avarias ou defeitos;
7.3.4. Comunicar à contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
7.3.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
7.3.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

8. DA SUBCONTRATAÇÍiO
S.l. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatõrio.

9. DO CONTROLE E FISCALIZAÇAO DA EXECUÇÃO
9.1. Nos termos do art. 67 Lei n° 8.666, de 1993, será designado representante pata acompanhar é
fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.
9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas
ou vicios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em coresponsabilidade da Administração ou
de seus agentes e propostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n® 8.666, de 1993.
9.3. A Administração designará gestor e fiscal do contrato, que anotará em registro próprio todas
as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário ã regularização das falhas
ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências
cabíveis.

10. DO PAGAMENTO

10.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias úteis, contados a partir do
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado.
10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão
contratante atestar a execução do objeto do contrato.
10.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal.

10.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes â contratação, ou,
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado atê que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após
a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
10.5. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.
10.5.1. Será rescindido o contrato era execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por motivo
de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente
justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.
10.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
10.6.1.A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n°
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado á apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.
10.7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, ê calculada mediante a
aplicação da seguinte fórmula:

EM = I X N X VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
I = (TX) I = ( 6 / 100 ) I » 0,00016438



TX = Percentual da taxa anual " 6%

365

11 DO REAJUSTE

11.1 Os preços sâo fixos e irreajustâveis no prazo de um ano contado da data limite para a
apresentação das propostas.
11.1.1 Dentro do prazo de viçênciâ do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA/IBGE
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
11.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.
11.3 No caso de atraso ou não divulgação do Índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará á
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o Índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
11.4 Nas aferições finais, o Índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
11.5 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não
possa mais ser utilizado, setâ adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação
então em vigor.

11.6 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo indice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
11.7 O reajuste será realizado por apostilamento.

12 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
12.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, a Contratada que:
12.1.1 Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da
contratação;
12.1.2 Ensejar o retardamento da execução do objeto;
12.1.3 Falhar ou fraudar na execução do contrato;

12.1.4 Comportar-se de modo inidóneo;
12.1.5 Cometer fraude fiscal;

12.2 Pela inexecuçâo total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à
CONTRATADA as seguintes sanções:
12.2.1 Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos
significativos para a Contratante;
12.2.2 Muita moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;
12.2.3 Multa compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecuçâo total do objete;
12.2.4 Em caso de inexecuçâo parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima,
será aplicada de forma proporcional â obrigação inadimplida;
12.2.5 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa
pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;
12.2.5 Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da união com o conseqüente
descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;
12.2.6.1 A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável
em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 16.1 deste Termo de
Referência.

12.2.7 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a
Contratante pelos prejuízos causados;
12.3 As sanções previstas nos subitens 12.2.1, 12.2.5, 12.2.6 e 12.2.7 poderão ser aplicadas á
CONTRATADA juntamente cora as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.
12.4 Também ficam sujeitas âs penalidades do art. 07, III e IV da Lei n' 8.666, de 1993, as empresas
ou profissionais que:
12.4.1 Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;
12.4.2 Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
12.4.3 Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos
praticados.
12.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na
Lei n® 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei n® 9.784, de 1999.
12.6 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem
pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, guando for o caso, serão
inscritos na Divida Ativa da União e cobrados judicialmente.
12.6.1 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de lO(dez) dias, a
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
12.7 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do
licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419
do Código Civil.
12.6 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado
6 principio da proporcionalidade.
12.9 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei n® 12.846, de 1® de agosto de 2013, como ato lesivo à administração
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas á autoridade competente, com despacho fundamentado.



para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo
Administrativo de Responsabilização - PAR.

13 ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS.
13.1 O custo estimado da contratação será tornado público apenas após o encerramento do envio da
fase de lances.

Município de Santa Rita/PB, 07 de maio de 2021

SILDO ALVES DE MORAIS ANDRÉA DOS SANTOS SILVA
SECRETÁRIO DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO SECRETÁRIA DO MEIO AMBIENTE
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ESTADO DA PAtiAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

PROPOSTA

REF.: PREGÃO PRESENCIAL K" 00019/2021

OBJETO: LOCAÇÃO DE VEÍCULOS, PARA ATENDER A SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, PECUÁRIA, PESCA E
ABASTECIMENTO E SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE DE SANTA RITA, PB.

PROPONENTE:

Prezados Senhores,

Nos termos úa licitação em epígrafe, apresentamos proposta conforme abaixo:

ITEM DESCRIÇÃO / ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE

VALOR

UNITÁRIO
VALOR

TOTAL

01

LOCAÇÃO DE VEÍCULO PICK-UP 4X4.
Agricultura e Abastecimento

Secretaria de

Veiculo de representação ícaminhonete-Cabine
Dupla); Ano de fabricação; minimo 2020/2021;
Motor: minimo 2.5 ou superior; Número de Portas:
04 (quatro); Capacidade de transporte: 05 (cinco)
passageiros, incluindo o motorista; Combustível
Diesel; Cor: Branca; Trava Elétrica nas quatro
portas; Vidro Elétrico nas quatro portas; Apoio
para cabeça no banco traseiro; Ar Condicionado; Air
Bag frontal duplo; Direção Hidráulica ou Elétrica;
Transmissão manual de 05 (cinco) marchas á frente
e 01(uma) á ré; Grade protetora do motor e cárter;
Central Multimídia; Sistema de alarme antifurto

acionado a distância integrado a chave de igniçâo;
Acessórios obrigatórios (Cincos de Segurança três
pontas. Extintor, Estepe, Chave de Roda, Macaco,
Tapetes e Triângulo); Seguro Total sem franquia;
Quilometragem livre. Quantidade 01 (um)

MESES 12

02

lOChÇkO DE VEÍCULO PASSEIO.
Agricultura e Abastecimento

Secretaria de

Modelo: veiculo tipo passeio; Quantidade de
Portas: 05 (cinco) portas; Capacidade de
Passageiros: 05 (cinco) pessoas; Cor Obrigatória:
Branca; Transmissão: Manual de 05 (cinco) marchas;

Conforto e Conveniência: Ar-condicionado, trava
elétrica, vidro elétrico; Itens de segurança:
Airbag motorista, passageiro e airbag lateral,
freios abs e distribuição eletrônica de ftenagem;
Garantia miniroa: minima de ura ano ou 100 mil

quilômetros rodados, nos termos técnicos definidos
pelo fabricante; Ano: 2020/2021 (OKM) primeiro
emplacamento era nome do órgão; Direção: Direção
hidráulica. Quantidade 01 (um).

MESES 12



03

LOCAÇAO de veículo pick-up 4X4 - Secretaria do Meio
Ambiente

Veiculo de representação (caminhonete-Cabine
Dupla); Ano de fabricação: minimo 2020/2021;
Motor: minimo 2.5 ou superior; Número de Portas:
04 (quatro); Capacidade de transporte: 05 (cinco)
passageiros, incluindo o motorista; Combustível
Diesel; Cor: Branca; Trava Elétrica nas quatro
portas; Vidro Elétrico nas quatro portas; Apoio
para cabeça no banco traseiro; Ar Condicionado; Air
Bag frontal duplo; Direção Hidráulica ouElètrica;
Transmissão manual de 05 (cinco) marchas à frente

e 01(uma) â rè; Grade protetora do motor e cárter;
Central Multimídia; Sistema de alarme antifurto
acionado a distância integrado a chave de igniçâo;
Acessórios obrigatórios (Cintos de Segurança três
pontas. Extintor, Estepe, Chave de Roda, Macaco,
Tapetes e Triângulo); Seguro Total sem franquia;
Quilometragem livre. Quantidade 01 (um) .

MESES 12

TOTAL

VALOR TOTAL DA PROPOSTA - RS

PRAZO - Item 5.0:

PAGAMENTO - Item 18.0:

VALIDADE DA PROPOSTA - Item 8.0:

de de

Responsável

CNPJ



ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA

CC»1ISSA0 PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ANEXO II - PREGÃO PRESENCIAL H° 00019/2021

MODELOS DE DECLARAÇÕES

REF.: PREGÃO PRESENCIAL N® 00019/2021

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA

PROPONENTE

CNPJ

1.0 - DECLARAÇÃO de cumprimenco do disposto no Art. 7®, inciso XXXIII, da CF - Art. 27, inciso V, da
Lei 8.666/93.

O proponente acima qualificado, sob penas da Lei e em acatamento ao disposto no Art. 7® inciso XXXIII
da Constituição Federal, Lei 9.854, de 27 de outubro de 1999, declara não possuir em seu quadro de
pessoal, funcionários menores de dezoito anos em trabalho noturno, insalubre ou perigoso e nem menores
de dezesseis anos, em qualquer trabalho; podendo existir menores de quatorze anos na condição de
aprendiz na forma da legislação vigente.

2.0 - DECLARAÇÃO de superveniência de fato impeditivo no que diz respeito a participação na licitação.

Conforme exigência contida na Lei 6.656/93, Art. 32, S2°, o proponente acima qualificado, declara não
haver, até a presente data, fato impeditivo no que diz respeito à habilitação/participação na presente
licitação, não se encontrando em concordata ou estado falimentar, estando ciente da obrigatoriedade
de informar ocorrências posteriores. Ressalta, ainda, não estar sofrendo penalidade de declaração de
idoneidade no âmbito da administração Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, arcando
civil e criminalmente pela presente afirmação.

3.0 - DECLARAÇÃO de submeter-se a todas as cláusulas e condições do correspondente instrumento
convocatório.

O proponente acima qualificado declara ter conhecimento e aceitar todas as cláusulas do respectivo
instrumento convocatório e submeter-se as condições nele estipuladas.

Local e Data.

NOME/ASSISATURA/CARGO
Representante legal do proponente.

OBSERVAÇÃO:
AS DECLARAÇÕES DEVERÃO SER ELABORADAS EM PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE, QUANDO FOR O CASO.
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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

REF.: PREGÃO PRESENCIAL N» 00019/2021

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA

PROPONENTE:

CNPJ:

4.0 - DECLARAÇÃO <Je elaboração independente de proposta.

(identificação completa do representante do licitantet/ como representante devidamente constituído de
(identificação completa do licitante ou do consórcio)t doravante denominado ilicitante/consôrcio),
para fins do disposto no item 7.5.1. do Edital do Pregão Presencial n° 00019/2021, declara, sob as
penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:

a) a proposta apresentada para participar do Pregão Presencial n° 00019/2021 foi elaborada de maneira
independente pelo licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta o
indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato
do Pregão Presencial n" 00019/2021, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão Presencial n° 00019/2021
não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão
Presenciai r° OC019/2021, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro
participante potencial ou de fato do Pregão Presencial n' 00019/2021 quanto a participar ou não da
referida licitação;

d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Presencial n° 00019/2021 não será,
no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante
potencial ou de fato do Pregão Presencial n° 00019/2021 antes da adjudicação do objeto da referida
licitação;

e) que o conteúdo da proposta apresentada para participação do Pregão Presencial n" 00019/2021 não
foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, discutido ou recebido de qualquer integrante da
Prefeitura Municipal de Santa Rita antes da abertura oficial das propostas; e

f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e
informações para firmà-Ia.

Local e Data.

NOME/ASSINATIRA/CARGO

Representante legal do proponente

OBSERVAÇÃO:
AS DECLARAÇÕES DEVERÃO SER ELABORADAS EM PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE, QUANDO FOR O CASO.



ESTADO DA PAflAIBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ANEXO III - PREGÃO PRESENCIAL N° 00019/2021

MODELOS DA DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE - HABILITAÇÃO

REF.: PREGÃO PRESENCIAL N» 00019/2021

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA

PROPONENTE

CNPJ

1.0 - DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE para habilitação previsto no Art. 4®, Inciso Vll, da Lei 10.520/02.

O proponente acima qualificado, declara, em conformidade com o disposto no Art. 4°, Inciso VII, da
Lei 10.520/02, que está apto a cumprir plenamente todos os requisitos de habilitação exigidos no
respectivo instrumento convocatório que rege o certame acima indicado.

Local e Data.

NOME/ASSINATÜRA/CARGO

Representante legal do proponente.

OBSERVAÇÃO:
A DECLARAÇÃO DEVERÁ SER ELABORADA EM PAPEL TIMBRADO DO LICITANTS, QUANDO FOR O CASO.
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ANEXO IV - PREGÃO PRESENCIAL N° 00019/2021

MINUTA DO CONTRATO

CONTRAIO N': /...-CPL

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A
E  PARA PRESTAÇÃO DE

SERVIÇOS CONFORME DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA
FORMA ABAIXO:

Pelo presente instrumento particular de contrato, de um lado
neste ato representada pelo (a)

CPF n° Carteira de Identidade n® . , doravante simplesmente
CONTRATANTE, e do outro lado - - - - •••» CNPJ n®
neste ato representado por residente e domiciliado na - - "

-  CPF n® Carteira de Identidade n® doravante simplesmente CONTRATADO,
decidiram as partes contratantes assinar o presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e
condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS:

1.1 Este contrato decorre da licitação modalidade Pregão Presencial n® 00019/2021, processada nos
termos da Lei Federal n® 10.520, de 17 de Julho de 2002 e subsidiariamente a Lei Federal n® 8.666, de
21 de Junho de 1993; Lei Complementar n® 123, de 14 de Dezembro de 2006; Lei Complementar n® 22, de
25 de Setembro de 2019; Decreto Federal n® 3.555, de 08 de Agosto de 2000; e legislação pertinente,
consideradas as alterações posteriores das referidas normas.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO:

2.1 O presente contrato tem por objeto: LOCAÇÃO DE VEÍCULOS, PARA ATENDER A SECRETARIA MUNICIPAL DE
AGRICULTURA, PECUÁRIA, PESCA E ABASTECIMENTO E SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE DE SANTA RITA,
PB.

2.2 O fornecimento deverá ser executado rigorosamente de acordo cora as condições expressas neste
instrumento, proposta apresentada, especificações técnicas correspondentes, processo de licitação
modalidade Pregão Presencial n° 00019/2021 e instruções do Contratante, documentos esses que ficam
fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição.

CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS:

3.1 O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ — (...).

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO:
4.1 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação
das propostas.
4.1.1 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA/IBGE
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
4.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.
4.3 No caso de atraso ou não divulgação do Índice de reajustamente, o CONTRATANTE pagará á CONTRATADA
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo
seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo
referente ao reajustamente de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
4.4 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
4.5 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então
em vigor.
4.6 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
4.7 O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO:
5.1 As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente:
5.1.1 Recursos Próprios do Município de Santa Rita:



UNIDADE ORÇAMENTÁRIA
02.160 - SECRETARIA DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO

PROJETO/ATIVIDADE:

04.122.2951.2102 - COORDENAÇÃO DAS ATIV. ADMINIST. DA SECRETARIA AGRICULTURA E ABASTECIMENTO
ELEMENTOS DE DESPESAS:

33.9039 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
FONTE DE RECURSOS:

CGl - RECURSOS PRÓPRIOS

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA
02.180 - SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE

PROJETO/ATIVIDADE:
04.122.2102.2180 - COORDENAÇÃO DAS ATIV. ADMINISTRATIVAS DA SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE
ELEMENTOS DE DESPESAS:

33.9039 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
FONTE DE RECURSOS:

001 - RECURSOS PRÓPRIOS

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO:
6.1 O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias úteis, contados a partir do
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado.
6.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante
atestar a execução do objeto do contrato.
6.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal.

6.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou,
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-â após
a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
6.5. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.
6.5.1. Será rescindido o contrato era execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por motivo
de economlcidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente
justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.
6.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
5.6.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n" 123,
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado á apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.
6.7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, ê calculada mediante a
aplicação da seguinte fórmula:

EM = I X N X VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista pata o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
I = (TX) I = (6 / 100) I - 0,00016438 TX = Percentual da taxa anual = 6%

365

6.8. Será retido l,5s para o Programa Municipal de Desenvolvimento aos Pequenos Negócios - PDPN,
conforme dispõe o art. 7», inciso I, da Lei Complementar n° 22/2019, â exceção dos pagamentos
contemplados no inciso VII do Parágrafo único do artigo 7' da referida Lei.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PRAZO E DA VIGÊNCIA:
7.1 O prazo máximo de entrega do objeto ora contratado, que admite prorrogação nas condições e
hipóteses previstas no Art. 5", § 1», da Lei 8.666/93, está abaixo indicado e será considerado da
assinatura do Contrato:

7.1.1 Entrega: 10 (dez) dias.

7.1.2 A vigência do presente contrato será de 12 (doze), considerada da data de sua assinatura.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:
8.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
8.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com
as especificações constantes dc edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
8.3 Comunicar à contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
8.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada, através de comissão/servidor
especialmente designado;
8.5 Efetuar o pagamento á contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e
forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

8.6 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros,
ainda que vinculados á execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.



CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO:
9.1 Efetuar a entrega do objeto em perfeita condições, conforme especificações, prazo e local

constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual
constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia
ou validade;

9.1.1. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário (caso necessário) cora uma versão em
português e da relação da rede de assistência técnica autorizada.

9.2 Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil,
tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer
titulo, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado;

9.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e
17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990);

9.4 Substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, no prazo fixado no termo de referência, o
objeto com avarias ou defeitos;

9.5 Comunicar à contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

9.6 Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do contrato, que
o represente integralmente em todos os seus atos;

9.7 Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e esclarecimentos
solicitados;

9.8 Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de
sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;

9.9 Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem o
conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante,

9.10 Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade coro as obrigações assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas no respectivo processo licitatório,
apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado;

9.11 Ma entrega dois) veiculols] locâdo(s) deverá(âo) acompanhar os documentos referentes ao IPVA,
Seguro Obrigatório e Licenciamento cora prazo de validade em vigor e em conformidade com a
legislação vigente, inclusive documento que comprove a propriedade de cada veiculo;

9.12 Realizar manutenção preventiva e corretiva deverá ser executada pela Contratada, sempre que
necessário, de modo a manter todas as condições de operação e funcionamento do(s) veiculolsl, em
conformidade com as especificações do fabricante;

9.13 Substituir imediatamente o(s) veiculo(s) que for retirado para manutenção, por outro com as
mesmas caractetisticas, inclusive cor, permanecendo disponível às necessidades da Contratante o
mesmo número de veiculo(s) contratado(s);

9.14 Substituir os veículos automotores quando atingirem o máximo de SO.OOOkm (cinqüenta mil
quilômetros) rodados;

9.15 A retirada e entrega do(s) veículo(s) locado(s), bem como do{s) substituído(s), quando houver
necessidade de manutenção, é de inteira responsabilidade da CONTRATADA;

9.16 Prestar socorro quando o(s) veículo(s) apresentar(em) falha operacional, defeito mecânico ou
elétrico e em casos de sinistro, substituindo-o, se for o caso, no prazo máximo de 02 (duas)horas,
a partir do momento da comunicação da ocorrência pela Contratante;

9.17 Manter até o término do contrato, SEGURO TOTAL pata cada veiculo locado, abrangendo: cobertura
compreensiva (colisão, incêndio, roubo e furto), no valor de mercado; cobertura de
responsabilidade civil por danos materiais e corporais causados, inclusive contra terceiros pelos
veículos segurados no minimo de RS 50.000,00 (cinqüenta mil reais); e cobertura APP (morte ou
invalidez dos ocupantes dos veículos segurados), no minimo de RS 15.000,00 [quinze mil reais);

9.18 Efetuar o pagamento das multas decorrentes de infrações de transito cometidas na condução do
veículo locado e solicitar o reembolso dos valores junto â contratante.

9.19 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade cora as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E RESCISÃO:
10.1 Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante
ou por acordo entre as partes, nos casos previstos no Art. 65 e será rescindido, de pleno direito,
conforme o disposto nos Arts. 77, 78 e 79, todos da Lei 8.665/93.
10.2 O Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem nas compras, até o respectivo limite fixado no Art. 65, § 1® da Lei 8.666/93.
Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido, salvo as supressões resultantes
de acordo celebrado entre os contratantes.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - 00 RECEBIMENTO E LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO:
11.1 Executado o presente contrato e observadas as condições de adimplemento das obrigações pactuadas,

03 procedimentos e prazos para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforme o caso,
ás disposições dos Arts. 73 a 76, da Lei 8.666/93.

11.2 O contratado está sujeito á fiscalização da prestação do serviço, reservando-se SECRETARIA
MUNICIPAL DE AGRICULTURA, PECUÁRIA, PESCA E ABASTECIMENTO E SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE
DE SANTA RITA, PB, através do responsável, o direito de não receber o veiculo locado, caso o mesmo
não se encontre em condições satisfatórias.

11.3 Caso os veículos automotores sejam disponibilizados em desacordo com os requisitos estabelecidos
pelas SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, PECUÁRIA, PESCA E ABASTECIMENTO E SECRETARIA MUNICIPAL
DE MEIO AMBIENTE DE SANTA RITA, PB, OU em quantidade inferior ao estabelecido, à empresa deverá
substituir ou complementar a quantidade faltante no prazo máximo de 02 (dois) dias.

11.4 Fica reservado a esta Administração em qualquer fase do certame, o direito de realizar testes
que comprovem a qualidade dos veículos ofertado. Para tanto, o produto será submetido a análises
técnicas pertinentes e ficam, desde já, cientes os licitantes de que o produto considerado



insatisfatório em qualquer das análises será automaticamente recusado, devendo ser, imediatamente,
substituído.

11.5 A empresa vencedora do certame obriga-ae a fornecer o objeto de acordo estritamente com as
especificações aqui descritas no Termo de Referência, sendo de sua inteira responsabilidade a
substituição do mesmo quando constatado no seu recebimento nâo estar em conformidade com as
referidas especificações.

11.6 Recebido o objeto, se a qualquer tempo durante a sua utilização normal vier a se constatar
discrepância cora as especificações, proceder-se-â a imediata notificação da empresa a ser
contratada para efetuar a substituição do mesmo, desde que observado o prazo de garantia.

11.7 O objeto desta contratação deverá ser prestado mediante expedição de solicitação do fornecimento
dos veiculos, pelo Setor Competente, a qual deverá ser atendida no prazo máximo de 10 (dez) dias
a contar da data do recebimento da respectiva solicitação.

11.8 A disponibilizaçâo do objeto desta licitação deverá ser realizada na SECRETARIA MUNICIPAL DE
AGRICULTURA, PECUÁRIA, PESCA E ABASTECIMENTO E SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE DE SANTA
RITA, PB.

11.9 Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento, descarregamento, encargos
trabalhistas e previdenciários e outros custos decorrentes direta e indiretamente da prestação do
serviço, correrão por conta exclusivos da contratada.

11.10 Na entrega do (s) veiculo Is) deverá (ão) acompanhar os documentos referentes ao IPVA, Seguro
Obrigatório e Licenciamento cora prazo de validade era vigor e em conformidade cora a legislação
vigente, inclusive documento que comprove a propriedade de cada veiculo.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA SUBCONTRATAÇÃO:
12.1 Não será admitida a subcontrataçâo do objeto licitatõrio.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO:
13.1 Nos termos do art. 67 Lei n® 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e
fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.
13.2 A fiscalização da que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas
ou vicios redibitôrios, e, na ocorrência desta, nâo implica em co responsabilidade da Administração
ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666, de 1993.
13.3 A Administração designará gestor e fiscal do contrato, que anotará em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas
ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos â autoridade competente para as providências
cabiveis.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:
lá.l Comete infração administrativa nos termos da Lei n" 10.520, de 2002, a Contratada que:

14.1.1 Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da
contratação;

14.1.2 Ensejar o retardamento da execução do objeto;
14.1.3 Falhar ou fraudar na execução do contrato;
14.1.4 Comportar-se de modo inidôneo;
14.1.5 Cometer fraude fiscal;

14.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à
CONTRATADA as seguintes sanções:

14.2.1 Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que nâo acarretem prejuizos
significativos para a Contratante;
14.2.2 Multa moratória de 14 (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;
14.2.3 Multa compensatória de 54 (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;
14.2.4 Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima,
será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;
14.2.5 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até
dois anos;

14.2.6 Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União com o conseqüente
descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;

14.2.6.1 A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também è
aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem
16.1 deste Termo de Referência.

14.2.7 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante
a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir
a Contratante pelos prejuizos causados;

14.3 As sanções previstas nos subitens 14.2.1, 14.2.5, 14.2.6 e 14.2.7 poderão ser aplicadas â
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.
14.4 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei n® 8.666, de 1993, as empresas
ou profissionais que:

14.4.1 Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;
14.4.2 Tenham praticado atos ilicitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
14.4.3 Demonstrem nâo possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos
ilicitos praticados.



14.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa â Contratada, observando-se o procedimento previsto na
Lei n° 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei n® 9.784, de 1999.

14.6 As multas devidas e/ou prejuizos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem
pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serSO
inscritos na Divida Ativa da União e cobrados judicialmente.

14.6.1 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de lO(dez) dias,
a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

14.7 Caso o valor da muita nâo seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do
licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419
do Código Civil.
14.8 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o
princípio da proporcionalidade.
14.9 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo à administração
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado,
para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo
Administrativo de Responsabilização - PAR.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA:
15.1 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado
não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, devida
desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela.
Os encargos motatótios devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados com utilização da
seguinte fórmula: EM = N » VP * I, onde: EM = encargos moratórios; N = número de dias entre a data
prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; V? » valor da parcela a ser paga; e I = Índice de
compensação financeira, assim apurado: I = (TX -r 100) -í- 365, sendo TX = percentual do IPCA-IBGE
acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo Índice adotado pelo Governo Federal que o
substitua. Na hipótese do referido Índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser
extinto ou de qualquer forma nâo possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier
a ser determinado pela legislação então em vigor.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO:

16.1 Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de Santa
Rita.

16.2 E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 021duas) vias, o qual vai
assinado pelas partes e por duas testemunhas.

Santa Rita - PB, ... de de

TESTEMUNHAS PELO CONTRATANTE

PELO CONTRATADO


